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ARQUEOLOGIA COMUNITÁRIA NA RESERVA AMANÃ: HIS-
TÓRIA, ALTERIDADE E PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO

Resumo 

O presente artigo apresenta um panorama das ocupações da Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Amanã, colocando em perspectiva as rela-
ções que a população mantém com o patrimônio arqueológico existente 
na área.  As pesquisas são desenvolvidas com a participação comunitária 
e, a partir de trajetórias históricas particulares das comunidades, iden-
tificamos duas formas distintas de apropriação e significação do patri-
mônio arqueológico. Nesta reflexão, sugerimos que as ocupações em 
Amanã remetem a processos de continuidade marcados nas paisagens. 
Além disso, exploramos os significados e as relações que os moradores 
estabelecem com os vestígios arqueológicos, relações estas que envol-
vem processos de autodefinições e noções de alteridade que influenciam 
diretamente as estratégias de gestão. 

Palavras-chave: Arqueologia comunitária, RDS Amanã, gestão do pa-
trimônio

COMMUNITY ARCHAEOLOGY IN THE AMANÃ RESERVE: 
HISTORY, ALTERITY AND ARCHAEOLOGICAL HERITAGE

Abstract 

This paper presents an overview of  settlement patterns in the Amanã 
Sustainable Development Reserve, putting into perspective the relations 
that the population maintains with local archeological heritage. Research 
was carried out with the participation of  local communities. Through 
the communities’ particular historical trajectories, we identified two dis-
tinct ways in which they appropriate and give meaning to archeologi-
cal heritage. In this reflection, we suggest that settlement patterns in 
Amanã refer to processes of  continuity inscribed in the landscape. We 
explore the meaning and the relations that local dwellers establish with 
the archeological vestiges, relations that encompass processes of  self-
-definition and notions of  alterity that directly influence strategies for 
the management of  archaeological heritage.

Keywords: Community archaeology, Amanã reserve, heritage manage-
ment
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ARQUEOLOGÍA COMUNITARIA EN LA RESERVA AMANÃ: 
HISTORIA, ALTERIDAD Y PATRIMONIO ARQUEOLÓGICO 

Resumen 

Ese artículo presenta una visión general de las ocupaciones de la Reser-
va de Desarrollo Sostenible Amanã, para poner en perspectiva las rela-
ciones que la población tiene con el patrimonio arqueológico local. La 
investigación se desarrolló con la participación de la comunidad y desde 
de las comunidades con particulares trayectorias históricas se han identi-
ficado dos formas distintas de la apropiación del patrimonio arqueológi-
co. En este trabajo se sugiere que las ocupaciones en Amanã se refieren 
a procesos de continuidad marcados en paisajes. Además, enfatizamos 
los significados y relaciones que establecen los residentes con los restos 
arqueológicos, relaciones que implican procesos de auto-definiciones y 
nociones de alteridad que influyen directamente en las estrategias de 
gestión de patrimonio arqueológico.

Palabras clave: Arqueología comunitaria, RDS Amanã, gestión del pa-
trimonio
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INTRODUÇÃO

As paisagens sempre foram o pano de 
fundo dos vestígios de cultura material 
na pesquisa arqueológica, entendidas 
como um cenário para a ocupação 
humana. Felizmente, as abordagens te-
óricas e metodológicas sobre o tema se 
transformaram ao longo dos anos, pois, 
antes as paisagens estiveram sob a pers-
pectiva funcionalista, ecológica, ambien-
tal e econômica e eram consideradas 
como um cenário passivo cujo foco de 
análise das pesquisas estava nos meca-
nismos e estratégias de subsistência e 
exploração de recursos, hoje as perspec-
tivas, embora variadas, têm sua ênfase 
nas dimensões sociossimbólicas da pai-
sagem, que envolvem a reflexão sobre 
os conceitos de memória, continuidade, 
descontinuidade e transformação, geran-
do implicações na interpretação arqueo-
lógica (David & Thomas 2008, Knapp & 
Ashmore 1999). 

Na Amazônia, são inúmeras as evidên-
cias de manejo florestal, como a criação 
de ilhas de recursos por ação humana 
no passado (Balée 1989), sendo o pa-
radigma da Ecologia Histórica ampla-
mente aceito entre os arqueólogos que 
trabalham na região (Erickson 2008, 
Neves et al. - no prelo). Ainda que as 
reocupações de sítios arqueológicos 
sejam muito comuns em qualquer bio-
ma brasileiro, no contexto amazônico, 
elas nos oferecem indícios de escolhas 
culturais por espaços previamente an-
tropizados, sugerindo processos de 
continuidade no manejo de espécies 
vegetais (Machado 2012). 

A Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável (RDS) Amanã é uma unidade 

de conservação situada na porção cen-
tral do estado do Amazonas, habitada 
por populações tradicionais Instituto 
de Desenvolvimento Sustentável Ma-
mirauá (IDSM 2010). Desde 2006, 
pesquisas arqueológicas desenvolvi-
das na área evidenciaram um extenso 
patrimônio formado por 41 sítios de 
habitação e funerários, além de ocu-
pações que remontam há 3.200 anos 
(Costa 2012). Tais pesquisas objetivam 
a elaboração de um plano de manejo 
do patrimônio arqueológico e foram 
iniciadas a partir de uma demanda lo-
cal para o seu aproveitamento turístico. 
Em conjunto, desenvolveram-se ativi-
dades de levantamento, intervenção e 
um diagnóstico para a elaboração de 
um programa de educação patrimonial. 

Apesar de se configurarem como uma 
obrigatoriedade legal da gestão do pa-
trimônio histórico e cultural que visa à 
divulgação dos resultados de pesquisas 
e à valorização do patrimônio nacional, 
as atividades de educação patrimonial 
tiveram o objetivo de traçar o perfil 
das relações que os moradores estabe-
lecem com os vestígios arqueológicos, 
procurando identificar os elementos 
que são eleitos como patrimônio e as 
concepções locais sobre o passado 
da região. Nesta reflexão, sugerimos 
que as ocupações antigas e recentes 
da RDS Amanã remetem a processos 
de continuidade marcados nas paisa-
gens, além disso, exploramos a manei-
ra como os moradores percebem os 
vestígios arqueológicos, com base nas 
relações que envolvem processos de 
autodefinições e noções de alteridade.  

O artigo será desenvolvido em qua-
tro partes. Na primeira, apresentamos 
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uma caracterização dos contextos am-
bientais e sociais da RDS Amanã, bem 
como os aspectos teóricos e metodo-
lógicos que orientam as pesquisas ar-
queológicas. Um breve panorama das 
ocupações da região de Amanã é rea-
lizado em seguida, abordando desde o 
período pré-colonial, com a constante 
presença indígena na região, até o sé-
culo XX, chegando à ocupação recente 
e suas principais características, atores 
e áreas de povoamento, com base nos 
estudos de Alencar (2007, 2009, 2010). 
As observações sobre as escolhas cul-
turais para a formação dos assenta-
mentos e as relações dos moradores 
com o patrimônio arqueológico se en-
contram expostas na terceira parte do 
texto. Por fim, é realizada uma breve 
reflexão sobre como as ocupações po-
dem ser compreendidas em termos de 
continuidade, destacando que a apro-
priação do patrimônio arqueológico, 

cujas relações envolvem questões de 
identidade e alteridade, influencia dire-
tamente nas estratégias para sua gestão. 

A RDS AMANÃ NO CONTEXTO DAS 
PRÁTICAS CONSERVACIONISTAS E 
DAS PESQUISAS ARQUEOLÓGICAS

A RDS Amanã é uma unidade de con-
servação (UC) criada pelo estado do 
Amazonas, em 1998, gerida pelo Cen-
tro Estadual de Unidades de Conser-
vação (CEUC) e pelo Instituto de De-
senvolvimento Sustentável Mamirauá 
(IDSM). Sua área total é de 2.313.000 
hectares e abrange parte dos municí-
pios de Barcelos, Maraã, Coari e Coda-
jás, na porção central do estado ama-
zônico.  A Reserva está inserida entre 
as águas pretas da bacia do Rio Negro 
e as águas brancas dos rios Solimões e 
Japurá (Figura 1). 
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Do ponto de vista biológico, é extre-
mamente importante devido a sua lo-
calização entre essas duas importantes 
bacias, florestas de várzea e terra firme, 
além do alto valor de sua biodiversi-
dade. O lago Amanã, que dá nome à 
Reserva, possui 44 km de comprimen-
to, 3 km de largura e suas cabeceiras si-
tuadas em ecossistemas de água preta, 
enquanto sua parte inferior tem forte 
influência das águas brancas do Japurá 
e Solimões.  A RDS Amanã está vincu-
lada a outras duas importantes unida-
des de conservação: a RDS Mamirauá 
(reserva de proteção de várzea amazô-
nica) e o Parque Nacional de Jaú, que 
juntas formam o maior corredor eco-
lógico de Floresta Tropical oficialmen-
te protegido (Queiroz 2005).

A criação da categoria RDS se deu a 
partir de um modelo implantado no 
início dos anos 1990, na região do 
médio Solimões.  Com a necessidade 
de proteção do primata uacari-branco 
(Cacajao calvus calvus), que se encontrava 
ameaçado de extinção, 200 mil hecta-
res de várzea foram transformados em 
área de proteção, recebendo o nome 
de Estação Ecológica Mamirauá, em 
1986, com posterior ampliação de seus 
limites entre os rios Solimões e Japu-
rá e pelo canal Auati-Paraná, somando 
uma área total de 1.124.000 hectares. 

Percebeu-se que a categoria UC de 
proteção integral, em uma área de es-
pecial importância por seus recursos 
piscosos, seria ineficaz ao seu objeti-
vo de conservação da biodiversidade 
sem a participação e gestão da popula-
ção local. Foi nesse momento que um 
grupo de pesquisadores elaborou um 
plano de manejo com nova proposta 

de categoria de UC. Segundo Queiroz 
& Peralta (2006), de acordo com essa 
proposta, as populações continuariam 
a ter direito de residir na área e utili-
zar seus recursos, seguindo normas do 
plano de manejo e do sistema de zo-
neamento. 

Ressalta-se que a abordagem da gestão 
e manejo da RDS teria como base a 
combinação do conhecimento cientí-
fico com o conhecimento tradicional. 
Era assim criada a categoria RDS, em 
1996, pelo estado do Amazonas, que 
posteriormente foi incorporada ao Sis-
tema Nacional de Unidades de Con-
servação (SNUC), em 2000. 

O que distingue este tipo de UC é a 
promoção da conservação da biodi-
versidade, com o objetivo de assegurar 
condições e meios necessários para a 
reprodução social, a melhoria dos mo-
dos e da qualidade de vida, por meio 
da exploração racional e sustentável 
dos recursos naturais por parte das 
populações tradicionais, bem como a 
valorização, conservação e aperfeiçoa-
mento do conhecimento e as técnicas 
de manejo do ambiente desenvolvido 
pelas populações (Brasil 2000). 

Grande parte da população atual da 
RDS Amanã descende de moradores 
dos seringais da região do médio So-
limões e afluentes, portanto, integrante 
de um processo mais amplo da recen-
te ocupação humana da Amazônia, 
marcada pela exploração de recursos 
naturais com a crescente migração de 
trabalhadores nordestinos para as re-
giões dos altos cursos dos rios Japurá, 
Solimões e Juruá (Alencar 2010, Lima-
-Ayres 1992). 
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Esses migrantes vieram a se juntar a 
uma população indígena marcada por 
um intenso processo de colonização.  
Desde a década de 1980, a região assis-
te a um intenso processo de reafirma-
ção da condição indígena por parte de 
seus habitantes. 

A população da RDS Amanã aumen-
tou com o passar dos anos, resultado 
da fixação dos moradores em comu-
nidades, ação incentivada pela Igreja 
Católica na década de 1970. Somando 
3.860 pessoas dispostas em cerca de 80 
assentamentos (IDSM 2011), a organi-
zação em comunidades tem sua con-
solidação na década de 1980, quando 
passa a ser reconhecida por instituições 
governamentais para efeito de acesso 
às políticas públicas. 

No processo de implementação da 
RDS Amanã, esse tipo de organização 
foi incentivado, uma vez que o uso dos 
recursos naturais possui relações com 
a organização dos grupos locais. O ter-
mo comunidade não é tratado apenas 
como assentamento, mas denota o sen-
tido de responsabilidade comunal de 
decisões políticas fundamentais à vida 
dos moradores. 

A população não é homogênea, ha-
vendo grupos que se identificam ou 
são classificados segundo as categorias 
de ribeirinho, caboclo, arigó e indígena. Os 
meios de subsistência e produção se 
baseiam nas combinações de ativida-
des como a caça, a pesca, o extrativis-
mo e a agricultura, sendo esta última a 
atividade predominante, caracterizada 
como sazonal na várzea ao longo do 
Rio Japurá e permanente na terra firme 
em torno do lago Amanã. 

A RDSA é dividida em duas zonas, 
uma de proteção integral e outra de 
uso sustentável, organizada em quatro 
setores políticos: Amanã, Castanho, 
Coraci e São José, instâncias locais de 
organização política que concentram 
as demandas sociais das comunidades. 

Foi nesse contexto que as pesquisas 
arqueológicas em Amanã se iniciaram. 
O projeto nasceu de uma demanda lo-
cal para o aproveitamento turístico do 
patrimônio arqueológico. Moradores 
da comunidade Boa Esperança, ao re-
ceberem, em 2001, a visita de do an-
tropólogo Glenn Shepard, relataram a 
preocupação com a destruição de urnas 
devido a intempéries naturais e outras 
intervenções (Figura 2), demonstrando 
o interesse pela realização de pesquisas 
científicas:

“Os moradores estão cientes do 
potencial valor histórico dos ar-
tefatos, e estão ansiosos para ter 
alguma orientação de especialistas. 
Mas também acham que as urnas 
poderiam ter valor para o turismo, 
e talvez valor como “tesouro perdi-
do”, fatos que talvez estejam mo-
tivando escavações destrutivas. Eu 
enfatizei a importância de deixar 
as urnas intactas, e guardar todos 
os artefatos achados sem realizar 
mais escavações amadoras, até que 
uma equipe especializada possa re-
alizar estudos. Mas os moradores 
estão um pouco ansiosos e fartos 
de esperar: afirmam que o Projeto 
Amanã já tentou atrair arqueólogos 
há algum tempo sem sucesso. É 
possível que continuem escavações 
de curiosidade até que uma equipe 
profissional faça alguma interven-
ção. Espera-se que o IPHAN, em 
colaboração com o Projeto Amanã, 
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possa registrar o sítio, realizar uma 
avaliação preliminar, e dar uma 
orientação para os moradores” 
(Shepard 2001:2). 

Figura 2 – Escavações amadoras na Co-
munidade Boa Esperança no ano de 2001. 
Foto Glenn Shepard

A partir da colaboração entre pesquisa-
dores da Universidade de São Paulo, da 
Universidade Federal de Minas Gerais, 
do IDSM e de moradores da comuni-
dade (Lima et al. 2006), as pesquisas 
tinham como objetivos: 

i) a produção de informações ar-
queológicas, identificando as an-
tigas ocupações e estabelecendo 
uma cronologia para a região e 
sua inserção na história pré-colo-
nial da Amazônia central.

ii) a elaboração de um plano de ma-
nejo comunitário do patrimônio 
arqueológico, visando oferecer 

aos moradores mais uma alter-
nativa de uso sustentado de um 
recurso não renovável. 

As etapas de levantamento foram reali-
zadas com a participação de diferentes 
comunitários e a partir das informa-
ções orais dos moradores, em geral, 
sobre a localização dos vestígios - que 
entendemos como um conhecimento 
específico sobre a paisagem que ocu-
pam. Observações de processos pós-
-deposicionais naturais (como chuvas 
e inundações sazonais), informações 
sobre processos pós-deposicionais cul-
turais (como o uso atual do espaço, in-
tervenções para construções, limpeza 
de quintais, roças, trilhas, lixeiras etc) 
e sobre a composição e densidade de 
vestígios arqueológicos foram conside-
radas em conjunto para a elaboração 
de uma lista de relevância dos sítios, de 
modo a orientar as intervenções futu-
ras (Costa 2008, 2009, 2012).      

Até o momento, seis sítios/comuni-
dades foram alvos de intervenções ar-
queológicas realizadas com a anuência 
comunitária e participação dos mo-
radores, com o objetivo de mapear o 
sítio e coletar amostras de cultura ma-
terial e outros vestígios1. As ações no 
terreno, entretanto, foram orientadas 
não apenas pelas metodologias de ma-
peamento e interesse dos pesquisado-
res, mas também pelos moradores que, 
por exemplo, indicaram a necessidade 
de resgate de urnas e de negociação de 
locais para a abertura de unidades de 
escavação.

Juntamente com essas atividades, um 
diagnóstico para a elaboração de um 
programa de educação patrimonial foi 
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desenvolvido entre seis comunidades 
do Lago Amanã2 (Gomes 2011a, Pa-
rente & Gomes 2011, Parente 2012). 
A principal questão era compreender 
as relações que os moradores man-
têm com o patrimônio arqueológico 
que convivem diariamente, além disso, 
como essas relações produzem tal re-
gistro através do uso do espaço e da 
construção de paisagens, com o obje-
tivo de obter informações que subsi-
diem a elaboração de atividades educa-
cionais, considerando a diversidade de 
significação do patrimônio arqueológi-
co. 

No primeiro momento, os esforços 
se concentraram em estabelecer um 
diálogo com líderes, antigos morado-
res, professores e artesãos de cada co-
munidade, identificando significações 
atribuídas aos sítios, empreendendo 
uma observação preliminar do uso atu-
al do espaço, conhecimentos sobre o 
ambiente e seu entendimento sobre a 
própria história. 

Procuramos apreender as interações 
e percepções dos moradores sobre a 
pesquisa arqueológica, de início exclu-
sivamente associada por eles à “história 
dos índios”. Porém, foi sob uma pers-
pectiva da arqueologia como um modo 
de produzir conhecimento sobre a 
“história do lugar” que procuramos es-
tabelecer um diálogo entre as pesqui-
sas em arqueologia no lago Amanã e o 
conhecimento dos moradores (Gomes 
2011a, Parente & Gomes 2011). 

Desse modo, as pesquisas arqueológi-
cas na RDS Amanã compreendem o 
estudo das ocupações analisadas atra-
vés do registro arqueológico conside-

rado em seu contexto, cultura material, 
manejo de recursos naturais, como 
também as ocupações atuais, que po-
dem ser compreendidas através de um 
trabalho sistemático de documentação 
e registro de aspectos do mundo vivido 
dessas comunidades, através de memó-
rias de antigos moradores, formas de 
organização do espaço, construção de 
paisagens, sentidos e significados dos 
lugares.

As informações aqui apresentadas fo-
ram alcançadas através de visitas às ca-
sas, do acompanhamento de atividades 
cotidianas (no roçado, casa de farinha, 
tratamento de peixe, tarefas de limpeza, 
almoço) e de conversas informais. Es-
pontaneamente, realizaram-se peque-
nas reuniões com núcleos familiares 
que, quando possível, foram gravadas 
em vídeo ou voz3. Não havia roteiro de 
entrevistas, mas, procurou-se trazer à 
tona discussões sobre memória, trans-
missão de conhecimentos, diversidade 
cultural, valorização da história local e 
pesquisa arqueológica (o que é, méto-
dos, resultados de pesquisas, compara-
ção com outras áreas). 

Em um segundo momento, o acesso à 
ampla produção científica desenvolvi-
da nos últimos anos pelo IDSM per-
mitiu incorporar informações cedidas 
pelos moradores a pesquisadores (Pe-
reira et al. 2006, Pereira 2008, Soares 
2006, Sousa 2008). A escolha por uma 
etnografia, com a observação e parti-
cipação da rotina diária das comunida-
des, permitiu-nos acessar discursos lo-
cais sobre o passado, onde a paisagem 
seria o maior índice de continuidade 
entre as ocupações de diferentes esca-
las temporais. 
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Consideramos a forma como a arqueo-
logia na RDS Amanã é realizada como 
uma pesquisa participativa de base 
comunitária (community-based parti-
cipatory research), assim definida por 
Atalay (2010:419):

“The theoretical underpinnings of  
CBPR assume that research should 
benefit society, and it provides a 
methodology for democratizing re-
search to ensure that people are in-
volved in the process of  knowled-
ge production while simultaneously 
building capacity within their com-
munities”.

O conceito de colaboração é usado 
em diferentes contextos pelos ar-
queólogos, sendo mais notável nas 
arqueologias praticadas em comu-
nidades e terras indígenas (Colwell-
-Chanthaphonh & Fergunson 2008, 
Heckenberger 2008, Silva et al. 2011). 
Contudo, há uma variedade de termos 
utilizados para descrever pesquisas de 
base comunitária que se relacionam a 
diferentes níveis de participação e atra-
vessam áreas de conhecimento, mas se 
encontram em um ponto: são projetos 
orientados para a comunidade, desen-
volvidos com seus membros para lidar 
com interesses e necessidades que eles 
identificam, conduzidos contando com 
os valores fundamentais da comunida-
de (Atalay 2010). 

Arqueologias comunitárias articulam 
abordagens metodológicas cujo ob-
jetivo é essencialmente a colaboração 
entre pesquisadores e comunidades lo-
cais em todas as fases do processo de 
investigação. Sua premissa é a de que a 
interpretação do passado é mais bem 
alcançada quando as mais diversas vo-

zes estão envolvidas nesse processo e, 
ainda, que o passado é altamente rele-
vante para inúmeras situações sociais 
e políticas. Nesse sentido, é preciso 
considerar que projetos arqueológicos 
frequentemente envolvem diferen-
tes grupos de interesse (Atalay 2010, 
Colwell-Chanthaphonh & Ferguson 
2008, Marshal 2002, Moser et al. 2002, 
Tully 2007). 
Na experiência de Amanã, procedi-
mentos consultivos, participativos e 
colaborativos são a tônica entre os 
pesquisadores e moradores nas mais 
diversas áreas de conhecimento, o que 
está no cerne da própria concepção da 
categoria de UC de desenvolvimento 
sustentável (Queiroz 2005). Cada vez 
mais há um afastamento da investiga-
ção “sobre e para” comunidades, para 
pesquisas “por e com” comunidades. 
Essa mudança é paradigmática e ocor-
re no âmbito das ciências sociais em 
geral, contribuindo para o que Atalay 
(2010) chama de uma prática arqueoló-
gica sustentável.

AS OCUPAÇÕES DA RDS AMANÃ: 
ARQUEOLOGIA, DADOS ETNO-HIS-
TÓRICOS E MEMÓRIA SOCIAL 

Cinco anos após os moradores da 
comunidade Boa Esperança demons-
trarem interesse em desenvolver um 
projeto de arqueologia, pesquisas siste-
máticas passaram a ocorrer, incluindo 
as principais comunidades dos arredo-
res do lago Amanã. Entre 2006 e 2008, 
um levantamento oportunístico e não 
interventivo foi realizado, resultando 
no registro de 32 sítios arqueológicos 
na área do Lago Amanã, dos igarapés 
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Baré e Urumutum que formam sua ca-
beceira, no Lago Urini e Paranã Cas-
tanha. Em 2011, mais uma etapa de 
levantamento permitiu o registro de 
nove sítios no Paranãs do Tambaqui e 
Coraci e comunidades às margens do 
rio Japurá. 

Até o momento, seis sítios passaram 
por etapas de intervenções para ma-
peamento e escavação, sendo três si-
tuados na cabeceira do lago e três na 
porção inferior: Boa Esperança, Bom 
Jesus do Baré, Cacoal do Amanã, Kala-
fate, Monte Sinai e São Miguel do Ca-
cau (Figura 1). As informações e análi-
ses destacam a variabilidade cultural no 
passado pré-colonial, assim como uma 
longa e antiga cronologia de ocupação 
que foi estabelecida a partir dos estu-
dos de cerâmicas e datações radiocar-
bônicas4. 

A arqueologia do Lago Amanã se re-
laciona com fenômenos históricos e 
sociais mais amplos ocorridos na Ama-
zônia Central (Neves 2008). Sabe-se 
através dos estudos no sítio Boa Espe-
rança que as ocupações se iniciam por 
volta de 3.300 anos (3.320 ± 30 BP e 
2.800 ± 30 BP), com cerâmicas asso-
ciadas às profundas feições. Em torno 
de 600 a.C. (2500 ± 50 BP e 2410 ± 
40 BP), há o estabelecimento de uma 
ocupação da Tradição Pocó-Açutuba, 
interpretada como evidência do início 
de ocupações mais sedentárias na calha 
do Amazonas, com a produção de so-
los antrópicos e cerâmicas com antiga 
policromia ainda no primeiro milênio 
a.C. (Neves et al. - no prelo). 

Ao longo da estratigrafia, há a for-
mação de um pacote de terra preta, 

com uma datação de 560 d.C. Nesse 
período, parece se formar um cenário 
de adensamento populacional com 
intenso manejo da paisagem, carac-
terístico dos meados do primeiro mi-
lênio da Era Cristã (Costa 2012, Pe-
tersen et al. 2001).  Essas ocupações 
estão relacionadas à fase Caiambé da 
Tradição Borda Incisa, já identificada 
em quatro sítios arqueológicos. Suas 
principais características são a grande 
variabilidade de cerâmica e os con-
textos funerários. 

As análises iniciais sobre práticas fu-
nerárias dessas ocupações indicam a 
formação de espaços específicos nos 
sítios para a deposição de urnas que 
podem ser entendidos como “lugares 
de memória” e constituição física de 
paisagens que são também simbólicas 
(Costa et al. 2012). Por fim, são identi-
ficadas cerâmicas da fase Tefé, relacio-
nada à expansão da Tradição Polícro-
ma na calha do Rio Amazonas (Costa 
2012, Gomes 2011b,  Gomes & Costa 
2010).

Um estudo sistemático da atual ocupa-
ção de Amanã foi realizado por Alen-
car (2007, 2010), que caracterizou a 
ocupação do espaço e a construção do 
território a partir de uma metodologia 
baseada nos relatos de moradores, re-
cuando para um período de cem anos 
de ocupação, relacionando-o principal-
mente aos tipos de produção econômi-
ca que dominaram a região durante o 
século XX. 

O modelo de ocupação colonial pre-
dominante na Amazônia era marca-
damente voltado para a economia ex-
trativa, em detrimento do povoamento 
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(Weinstein 1993). O declínio da produ-
ção da borracha nas primeiras décadas 
do século XX deu força a um novo flu-
xo migratório. Seringueiros começaram 
a descer os rios em busca de lugares 
para se estabelecer. Parte se dirigia para 
as áreas de várzea do médio Solimões, 
do Japurá e Purus, conhecidas pelos 
recursos piscosos e pela presença de 
outros produtos extrativos com valor 
de mercado (como a castanha-do-pará, 
couro de jacaré e onça). Outra parte se 
estabeleceria em terras localizadas nas 
proximidades do Lago Amanã, em rios 
e paranás que davam acesso ao lago.

A vinculação dos clientes aos patrões, 
a concentração fundiária, o controle 
do acesso a terra e aos recursos, a in-
tensa mobilidade dos trabalhadores e a 
dispersão dos grupos sociais não per-
mitiam a formação de assentamentos 
fixos, mas um padrão de ocupação hu-
mana caracterizado pela residência dis-
persa de famílias e pequenos núcleos 
de povoamento localizados em áreas 
de maior facilidade de comercialização 
de produtos. 

O território foi ocupado e construído 
a partir das ações dos trabalhadores 
que se deslocavam por amplas áreas 
em busca da sorva e do leite de ma-
çaranduba, em longas expedições entre 
sistemas fluviais do Rio Japurá e o Rio 
Negro. O tipo de exploração econô-
mica desenvolvida na região refletiu 
sobre o processo demográfico, dada à 
existência de um número pequeno de 
povoados em um período de cem anos 
na área da RDSA (Alencar 2007).

A partir dos anos 1960, com as ações 
da Igreja Católica através da Prelazia de 

Tefé que visavam à melhoria das con-
dições de vida da população ribeirinha, 
as famílias foram incentivadas a formar 
comunidades e a realizar outras ativida-
des produtivas além da extração, como 
a agricultura e o cultivo de frutíferas. 
Também foram estimuladas a fazer a 
reserva de lagos situados no território 
de seus assentamentos para manejar os 
recursos pesqueiros (Peralta 2012). 

Alencar (2007) observa que os grupos 
sociais, que se formaram em Amanã, 
estavam preocupados em controlar 
os territórios e o acesso aos recursos 
naturais. Essa preocupação era deter-
minante na escolha do local para cons-
truir os povoados, geralmente à entra-
da de igarapés de acesso aos seringais 
e aos castanhais ou próximos aos lagos 
piscosos.

Apenas nos anos 1980 foram regis-
trados grandes povoados associados 
ao desenvolvimento de uma ativida-
de econômica centrada na agricul-
tura e na criação de animais. Já nos 
anos 1990, com a criação da Reser-
va de Desenvolvimento Sustentável 
Amanã, houve o reforço do modelo 
de organização comunitária instituí-
do pelo MEB, desenvolvimento de 
ações preservacionistas de recursos 
naturais e valorização dos saberes 
tradicionais que envolvem o uso do 
espaço e dos recursos naturais. 

No que tange à ocupação indígena, 
as fontes etno-históricas apresentam 
alguns aspectos importantes, princi-
palmente no que dizem respeito às 
redes de trocas existentes no século 
XVII, documentadas por viajantes, 
sendo Amanã um provável circui-
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to conhecido pelos índios Cauauri 
ou Caburicena, que viviam entre o 
Negro, o Japurá e Solimões. Como 
Porro (1995) afirma, é cada vez mais 
aparente a existência de um sistema 
regular e multidirecional de trocas 
comerciais entre sociedades amerín-
dias, estabelecido antes do contato 
europeu, ao qual veio se inserir o 
trânsito de mercadorias ocidentais.

Ao estudar as relações interétnicas e 
os movimentos indígenas na cidade 
de Tefé, Faulhaber (1987) faz um le-
vantamento de fontes que demons-
tram a grande diversidade cultural da 
área do Japurá, que era anteriormente 
povoada por pelos menos quatorze 
povos diferentes (Yuri, Pica-Flor ou 
Uainumã, Miranha, Catuquina, Cho-
mana, Pacé, Xama, Mura, Yupiua, 
Umaua, Lituana, Jacuna, Cauicena, 
Yauna). Aos poucos são registrados 
os desaparecimentos de grupos, a 
fuga para terras peruanas (Yuris), a 
escravidão de povos que viviam em 
território colombiano (Yurinas, Yu-
cunas e Miranhas), as ondas migra-
tórias entre o Uaupés e o Caquetá 
(Umauás ou Carihonas), a perma-
nência de um grupo no lago Mapari 
(Cauicenas ou Caixanas) e o processo 
de desaparecimento dos Yaunas e Li-
tuanas da margem do Apaporis, e dos 
Muras do Lago do Amanã. 

A presença dos Miranha na região do 
médio e baixo Japurá foi extensamente 
documentada nos séculos XIX e XX 
(Spix & Martius 1981 [1831],  Marcoy 
1875 [1862], Bates 2009[1863], Koch-
-Grünberg 2005 [1909], Tastevin 2008 
[1928]). Viajantes naturalistas e etnó-
logos relatam a predominância desse 

povo indígena no Japurá e a dispersão 
causada pela compra e venda de escra-
vos Miranha, sobretudo crianças. 

Na região do Lago Amanã, no entan-
to, a presença indígena enfatizada é 
dos Mura. Marcoy (1875 [1862]) afir-
ma que, no início do século XVII, os 
Mura habitavam na margem direita 
do Amazonas, próximo aos lagos e 
igarapés entre os rios Tefé e Madeira. 
Lima-Ayres (1992) destaca que, no 
século XVIII, os Mura eram aponta-
dos como um dos motivos da escas-
sez de comida na região de Tefé, por 
suas investidas contra assentamentos 
dos colonizadores da região. Essa si-
tuação se transformou depois de um 
evento no qual os Mura procuram 
Martins José Fernandes, o diretor da 
localidade do Imaripé, na região do 
Amanã, com o intuito de pedir “a 
agregação de suas Malocas a socie-
dade Portugueza” (Baena 1969:207). 
A partir daí, os Mura “pacificados” 
passam a se fazer reconhecer aos 
colonizadores através das palavras 
“Mathias Camarada”, que viriam a 
ser usadas por outros grupos Mura 
que desejavam travar contato com os 
portugueses para fins comerciais. 

No início do século XX, Tastevin 
(2008 [1928]) relata a presença Mura 
no lago Urini, afirmando que os re-
manescentes desse povo teriam sido 
expulsos da região do Amanã quando 
os “civilizados” ali chegaram à procura 
de produtos extrativos. Esse grupo te-
ria iniciado um processo de migração 
intensiva, mudando de lugar em lugar 
até se estabelecer no paraná do Aiucá, 
próximo ao Solimões. 
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Os deslocamentos forçados dos po-
vos indígenas continuaram devido à 
demanda de mão de obra para os se-
ringais. A exploração das áreas centrais 
de terra firme, onde alguns povos indí-
genas haviam se refugiado após o pri-
meiro momento da ocupação colonial, 
permitiu contatos desastrosos, “onde 
encontrassem índios, suas aldeias eram 
assaltadas e sua população arregimen-
tada para o trabalho de busca” (Olivei-
ra 1983:224). 

Na segunda metade do século XIX, a 
maior procura pela borracha aumentou 
a demanda de mão de obra das popu-
lações indígenas pelos seringalistas e 
caucheiros. A violência foi usada de 
maneira recorrente, sob diversos mé-
todos, para garantir o recrutamento e a 
permanência dos indígenas no trabalho 
das frentes da exploração da borracha 
(Koch-Grünberg 2005 [1909], Taussig 
1993, Weinstein 1983). 

No mesmo período, iniciou-se um 
processo migratório em larga escala, 
no qual populações de camponeses do 
Nordeste se deslocaram para a Ama-
zônia, sendo, mais tarde, absorvidos 
pela empresa seringalista, na qual eram 
submetidos a tratamento similar àquele 
reservado aos indígenas (Oliveira Filho 
1979).

A decadência da economia gomífera 
contribuiu para a diminuição da escala 
dos deslocamentos forçados e da vio-
lência contra os povos indígenas. No 
entanto, estes continuavam inseridos 
no sistema de aviamento, trabalhando 
nas feitorias estabelecidas pelos patrões. 
Relatos coletados por Alencar (2007) 
indicam a ida de um grupo de indíge-

nas para a área do lago Amanã (Urini): 
“O Joaquim Pachola ele veio uma 
viagem e trouxe uns índios lá do 
Purê pra cá pro Centro Grande né. 
Ai destombou o pessoal pra lá. Ele 
trouxe esses índios pra cá, deixou 
lá no Centro Grande. Aí os índios 
ficaram doidos por aí e começaram 
a comprar de um, de outro. Traba-
lhando pra cá, pra acolá. Ainda fo-
ram pra lá pro lado do Arapapá, já 
dentro do Castanha. Tem um lugar 
lá que chama Arapará né. É um iga-
rapé de centro. Aí foram pra lá tirar 
sorva. Aí num deu certo e depois 
andavam por aí, se viravam e fo-
ram embora. Voltaram pro Purê” 
(Sebastião, comunidade Vila Nova) 
(Alencar 2007:35).
“Tinha esses índio que o Pachola 
trouxe. Agora eu num sei que tipo 
de índio era não. Era do Purê. Pare-
ce que eles varavam pro Solimões. 
Eles me falaram que no tempo que 
eles estavam trabalhando aqui, eles 
vieram de lá né, a família deles. Mas 
era lá pro lado da parte do Solimões. 
Agora eu não sei que paragem é. 
Ele disse que foram pra lá uma vez. 
Sei que era uma animação só. Sei 
que dançaram, fizeram festa e fize-
ram Caiçuma, como eles falam né. 
Caiçuma eu acho que é farinha ou 
é de macaxeira, mingau, pra beber. 
Sei que era animação. Depois disso 
aí, ele falava que morreu o pai dele, 
morreu mãe. Ele contando pra 
mim. Disse que quando amanhecia 
o dia, tinha de dois assim morto em 
cima da caixa. Era sarampo que deu 
com força. De lá eles vieram já pra 
cá de novo. Aí eles num foram mais 
pra lá, que morreu o pai dele pra lá” 
(Sebastião comunidade Vila Nova) 
(Alencar 2007:39).
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Joaquim Pachola foi um patrão que, 
nos anos 1950, dominou as áreas do 
Igarapé Centro Grande, que desá-
gua no Urini. Teria levado índios do 
Purê para extrair sorva e castanha. É 
pouco provável conseguir determinar 
com exatidão a qual povo pertencia os 
“índios do Purê”, dada à escassez de 
informações, mas é possível ter uma 
noção dos diferentes povos que habi-
tavam o rio. 

O rio Purê, também chamado de Pu-
ruê, é um afluente da margem esquerda 
do alto Japurá. No século XIX, é refe-
rido por Spix & Martius (1981 [1831]) 
como local de habitação do povo 
Juri. Na primeira década do século 
XX, Theodor Koch-Grünberg (2005 
[1909]) afirmou que o Purê era habita-
do pelos povos Passé e Yuri (Juri). Se-
gundo ele, o rio teria duas cabeceiras: 
uma que vem do oeste, outra do norte. 
Na primeira residiriam os Yurú-Pixuna 
e, na outra, os Uainumá. 

Descendo o rio Japurá, o etnólogo 
avistou ainda uma choupana dos Yuri 
e outra dos Passé, na boca do Purê, 
ambas abandonadas. Tastevin (2008 
[1928]: 33) afirma que “no sentido 
da boca do Purê” havia um lugar 
onde se reuniam índios de “diversas 
línguas e denominações”, vindos do 
rio Apaporís: Kueretu, Yabahana, 
Yahuna, Tanibunka, Makuna, Soco e 
Tukano. 

Alencar (2007) não reconhece refe-
rências a grupos indígenas habitando 
a área do Lago Amanã ou Urini que 
tenham sido contemporâneos dos an-
tepassados dos atuais moradores, mas 
alguns relatos sugerem concepções lo-

cais interessantes sobre a presença in-
dígena na região:

“E quando eu me entendi no 
mundo, esse lago era só cearense. 
Aqueles brabo! O meu avô alcan-
çou eles ainda. Agora ninguém 
sabe como foi pra eles virem aqui. 
A metade morreu. Todo esse lugar 
era a maior dificuldade. Por ali pelo 
Belo Monte, tem aquele buracão de 
tesouro dos índios, eles sentavam 
no caco de barro. Por isso que eu 
digo que depois desses índios que o 
povo já veio pra cá” (José Antonio, 
São José do Urini).
“Aqui sempre o papai dizia que só 
morava índio, índio, índio, só índio 
brabo mesmo! Índio que chega 
avermelhava na beira do rio! O fi-
nado João Carneiro, todos diziam. 
Eu mesma num vi, conto por que 
os outros contavam. Mas os anti-
gos contavam né. Eu sei que tinha 
um aí que era Paumari. Tinha até 
índio peruano, esses índios da mar-
ca da comadre (Helena), daqueles 
que comia gente. O pai da mãe dela 
comia gente” (Francisca Contrei-
ra, comunidade São José do Urini) 
(Alencar 2007:60)

Não estamos associando as ocupa-
ções identificadas nos sítios arque-
ológicos estudados até o momento 
com as populações indígenas que 
esses relatos indicam, tampouco 
uma inferência direta sobre a cultura 
material identificada e os povos re-
gistrados nas fontes etno-históricas, 
mas essas informações indicam dois 
aspectos que devem ser levados em 
consideração na longa história de 
ocupação de Amanã: a grande varia-
bilidade linguística e cultural presen-
te na região e uma instabilidade po-
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lítica que, sem dúvida, modificou as 
formas de ocupação. Se no período 
pré-colonial eram sedentárias e du-
radouras como sugere o registro ar-
queológico, no período pós-contato 
se tornaram mais rápidas e de maior 
mobilidade. 

A história oral da atual população de 
Amanã nos remete a um período de 
mais de cem anos, de 1900 a 2005, e 
permite identificar distintos momen-
tos desse processo de ocupação recen-
te, relacionados aos tipos de produção 
predominantes e aos fluxos migrató-
rios a eles associados. Nossa intenção 
ao destacar a presença indígena na re-
gião, que é ainda viva na memória dos 
moradores, busca justamente comple-
xificar as relações existentes nesse pro-

cesso recente de ocupação.

AS COMUNIDADES E OS VESTÍGIOS 
ARQUEOLÓGICOS 

A comunidade Boa Esperança se en-
contra assentada sobre um sítio arque-
ológico de quinze hectares, formado 
por quatro componentes culturais com 
uma longa cronologia de ocupações, 
iniciada há aproximadamente 3.200 
anos. Na área de maior circulação da 
comunidade, são encontrados grandes 
recipientes cerâmicos (urnas) afloran-
do a superfície, o que parece ter sido 
no passado uma área específica de de-
posição de estruturas funerárias (Figu-
ra 3).

Figura 3 – Urnas aflorando na superfície do terreno. Comunidade Boa Esperança, 2011. 
Foto: Jaqueline Gomes.



402 Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 6 (2): 385-417, 2014

Gomes, J. | Santos, R.B.C. | Costa, B.L.S.

A formação da comunidade está re-
lacionada à chegada de famílias cujos 
membros vieram de outras regiões e, 
dessa forma, não estavam relacionadas, 
anteriormente, por parentesco, com 
moradores mais antigos ou com as fa-
mílias que iniciaram a exploração de 
recursos de Amanã.

Na década de 1970, famílias do rio Ju-
ruá foram trazidas por um parente que 
havia se tornado patrão no município 
de Coari (AM). Primeiramente estabe-
lecidas no Igarapé Juá Grande, deslo-
caram-se para o lugar atual por fatores 
sociais e ambientais, como a queda na 
produção da castanha e da sorva, o 
falecimento do patrão e o isolamento 
geográfico durante a seca. No final da 
década de 1980, foram feitas as primei-
ras roças e, após um ano, quando já es-
tavam maduras, mudaram as casas de 
lugar (Soares 2006). 

Grande parte dos moradores da Boa 
Esperança reconhece e enfatiza a des-
cendência dos nordestinos ou cearen-
ses, autodenominam-se arigós e são 
assim classificados por moradores de 
outras comunidades. Boa Esperança 
também é reconhecida como a maior e 
mais organizada comunidade da RDS 
Amanã, possuindo 52 domicílios e 250 
moradores (IDSM 2010). Atuante na 
organização comunitária, possui rela-
ções políticas com os municípios de 
Tefé e Maraã, com representação po-
lítica através de um vereador morador 
da comunidade. 

A transformação nos sistemas de pro-
dução, mudando a ênfase no extra-
tivismo para a agricultura, tornou a 
farinha de mandioca a principal fonte 

de produção e comercialização dos 
moradores de Boa Esperança (Pereira 
2008). Esses aspectos políticos da co-
munidade a destacam como um local 
que agrega pessoas da região, especial-
mente por estar ali a maior escola entre 
as comunidades do lago Amanã, o que 
faz da Boa Esperança um polo de edu-
cação para crianças e adultos. 

Bom Jesus do Baré e Kalafate são co-
munidades de maior antiguidade de 
ocupação, assentadas sobre sítios ar-
queológicos de pequenas proporções, 
com 0,5 ha e 1,4 ha, respectivamente, 
destinados exclusivamente para a de-
posição de urnas funerárias. Ambas as 
comunidades possuem laços de paren-
tesco mais antigos na região e um pa-
drão de ocupação historicamente con-
solidado através do uso de áreas para 
atividades extrativistas. É este também 
o caso da família Silva Araújo5, que 
forma as comunidades Ubim, Bom 
Socorro e São Miguel do Cacau. 

O grupo extenso de parentes do Bom 
Jesus do Baré, que descende de uma fa-
mília estabelecida na área do lago Ama-
nã na década de 1930, ocupa uma posi-
ção privilegiada nas redes que regulam 
o direito de acesso e usufruto de recur-
sos naturais. Disputas sobre o uso de 
áreas e exploração de recursos rodeiam 
a comunidade e a família Silva Araú-
jo, por isso, são mediadas seguindo a 
lógica do pertencimento a grupos de 
parentes, por relações de descendên-
cia, casamento e corresidência (Lima et 
al. 2006). Essa comunidade concentra 
poucos moradores e possui uma escola 
que oferece educação infantil, com um 
quadro pequeno de professores. 
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No que tange aos vestígios arqueo-
lógicos, as interações dos moradores 
são aparentemente diferentes. Na co-
munidade Boa Esperança, é cultivada 
uma curiosidade: são comuns relatos 
de coleta de peças de cerâmicas e es-
cavações de urnas que ocorriam antes 
do início das pesquisas arqueológicas. 
Após anos de contínuas atividades de 
pesquisa, os moradores mantêm peças 
arqueológicas em suas casas, apesar de 
haver cessado o empreendimento de 
escavações amadoras. 

A percepção dos moradores em rela-
ção aos vestígios arqueológicos é cons-
truída de maneira reflexiva, em que se 
misturam elaborações próprias e as 
informações dos pesquisadores com 
os quais convivem. Esse conhecimen-
to elaborado em torno dos vestígios 
aponta para uma série de teorias locais, 
sobretudo a relação entre os antigos 
habitantes do Amanã e a categoria de 
“índio” e suas contrapartes, como “ci-
vilizado” ou “arigó”. 

Os moradores associam as concreções 
de ferro no solo às pinturas que ob-
servam nos fragmentos cerâmicos, no-
meando as concreções como “pincel 
de índio”. Perguntas como “é verdade 
que Boa Esperança já foi uma grande 
aldeia de índio?”, permitiram perceber 
o interesse que os moradores têm em 
entender as pesquisas arqueológicas e 
as teorias dos pesquisadores acerca dos 
vestígios. 

As mulheres associam a grande quanti-
dade de vestígios cerâmicos ao fato de 
que existiria ali um local especializado 
de produção cerâmica. Dona Valdízia 
refere-se à Boa Esperança como uma 

antiga olaria de índio (Gomes 2010), en-
quanto Dona Conceição, ao ver cacaria 
por todo lado, explica que isso se deve ao 
fato da alta qualidade do barro de anti-
gamente. Dona Conceição é uma artesã 
com experiência em produção cerâmi-
ca e afirma que o barro atual não é ade-
quado, devido à grande quantidade de 
areia misturada. Sua explicação é que 
os antigos moradores devem ter feito 
“porcarias” com o barro ou mulheres 
menstruadas tinham contato com ele 
(Sousa 2008). 

As histórias contadas pelos homens 
tem relação com as diferentes origens 
dos moradores, as dificuldades de so-
breviver na floresta e os encontros com 
grupos indígenas. Essas histórias são 
contadas como eventos acontecidos 
em lugares diversos e que podem ter 
sido testemunhados por conhecidos 
ou não. Uma narrativa coletada por 
nós sobre como um “índio da cara ver-
melha brigou com uma onça” demons-
tra as habilidades indígenas em viver 
no meio da floresta em contraponto 
às próprias habilidades dos arigós: “An-
tes a gente só tirava as coisas da mata, 
agora a gente é agricultor, a gente caça 
algumas vezes, mas não somos profis-
sionais, já os índios são caçadores por 
profissão, são conhecedores da mata.” 
(Antônio, agricultor, Comunidade Boa 
Esperança, outubro de 2010).

Na descrição dessas categorias sociais, 
prevalece uma percepção na qual os ín-
dios seriam “caçadores” e os morado-
res de Boa Esperança, “agricultores”. 
Prevalece ainda outra oposição co-
mum no contexto do médio Solimões 
e afluentes, entre índio e civilizado: “a 
gente é civilizado, e tem índio que é. 
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No Rio Negro, tem São Gabriel onde 
até o prefeito é índio, só tem índio!” A 
categoria de civilizado é profundamente 
marcada pela história da colonização 
na região, sendo caracterizada pela 
adesão às religiões cristãs, a capacidade 
de expressar-se através da língua por-
tuguesa, o consumo de mercadorias obti-
das no comércio e também através do 
engajamento no trabalho a um patrão 
(Santos 2012, Deturche 2009). 

A adesão às formas regionais de orga-
nização política, sobretudo a organiza-
ção comunitária promovida pelo Movi-
mento de Educação de Base (MEB) 
nas décadas de 1970 e 1980, também 
contribui para a descrição de pessoas 
como civilizadas. A fala desse interlo-
cutor expressa, com alguma ênfase, o 
fato de que haveria índios civilizados.
Certo temor atribui respeito dos mo-
radores aos fragmentos cerâmicos 
arqueológicos, o que foi observado, 
por várias vezes, através da história 
de que a escavação de uma urna com 
existência de ossos teria causado um 
inchaço ou alergia a um morador, 
que a enterrou novamente e parece 
não ter escavado outra. O receio de 
alguns moradores em intervir nos 
vestígios é também causado pelas vi-
sagens (Galvão 1954), que dizem te-
rem sido frequentes no início da ocu-
pação daquele lugar. 

Os grafismos das cerâmicas arqueo-
lógicas são entendidos como uma lin-
guagem “que só os índios deveriam 
entender”. Essa é uma interpretação 
recorrente de diversos moradores em 
todas as comunidades, que comparam 
as línguas indígenas com outras como 

o alemão ou chinês, as quais afirmam 
serem impossíveis de compreender.

As urnas funerárias são os vestígios 
mais abundantes na RDS Amanã, em 
treze sítios já foram contabilizados 390 
vasos aflorando em superfície (Fur-
quim 2014). Esses objetos já foram 
alvo de escavações estimuladas pela 
noção comum que guarda tesouros e 
objetos valiosos. Durante as escava-
ções do Sítio São Miguel do Cacau, em 
2011, realizadas com a participação da 
família Silva Araújo, Seu Mimi narrou a 
seguinte história: 

“Havia dois amigos, o primeiro 
um pouco preguiçoso que gostava 
de passar horas na sua rede e não 
tinha muito afago ao trabalho, o 
segundo, era bastante trabalha-
dor, contudo ambicioso. O ami-
go preguiçoso certa noite sonhou 
com um pote cheio de ouro, no 
sonho lhe era mostrado o local 
exato onde o pote estava enter-
rado e como faria para chegar ao 
local. Inquieto com o sonho con-
tou ao amigo trabalhador e am-
bicioso que escutando a história 
ficou impressionado e com muita 
vontade de encontrar o pote. O 
amigo preguiçoso não tão anima-
do com o trabalho que teria para 
encontrar o pote deixou de lado 
o sonho ficando em sua rede, en-
quanto o amigo ambicioso com 
certa avareza decidiu ir sozinho e 
escondido até o local e ficar com 
o ouro para ele. Assim, como ha-
via sido mostrado no sonho do 
amigo, encontrou o local e lá ha-
via de fato um pote enterrado. Ao 
abrir o pote, no entanto, o amigo 
ambicioso se deparou com muitas 
cabas pretas que voaram em sua 
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direção. Aborrecido, achando que 
a história era uma peça pregada 
por seu amigo preguiçoso, resol-
veu dar o “troco”. Fechou o pote, 
que ainda continha muitas cabas e 
com muito esforço levou o pote 
até a casa do amigo. Chegando 
lá, o amigo estava deitado em sua 
rede e pela janela o homem jogou 
o pote pesado dentro da casa, foi 
quando o pote se quebrou cheio 
de ouro”. 

Segundo o interlocutor, a história fala 
sobre a ganância do amigo trabalhador 
e o cuidado que se deve ter ao contar 
os sonhos e planos futuros às pessoas. 
Embora o amigo preguiçoso não tenha 
feito esforço para conseguir o pote de 
ouro, o conteúdo lhe foi concedido, 
pois ele que havia sonhado com o pote 
e o local que estava guardado. Chama-
mos a atenção para o fato de o objeto 
arqueológico ser parte de uma narrati-
va local onde estão embutidos certos 
valores morais. 

Na comunidade Bom Jesus do Baré, 
as percepções sobre os vestígios ar-
queológicos são mais tênues. É evi-
dente a dificuldade em manter uma 
conversa longa com os moradores, 
quando os cacos de índio são o tema 
central do diálogo. O mesmo ocorre 
na comunidade Kalafate, ainda que 
os moradores estejam familiarizados 
com o tema, associando aos “cacos 
de índio” muitas histórias sobre po-
vos indígenas – nomeando os locais 

onde mais aparecem vestígios e des-
crevendo suas características estilísti-
cas. Ao contrário de Boa Esperança, 
nessas duas comunidades, os mora-
dores demonstram maior distancia-
mento com os vasos que encontram 
próximos às casas. Relatam que gran-
de parte do material que havia na su-
perfície desapareceu e que, ao encon-
trarem um vaso durante a capina do 
terreiro, jogavam-no para o lado. 

Nessas comunidades não foram 
identificadas coleções de material ar-
queológico ou, ao menos, qualquer 
objeto arqueológico guardado nas 
casas visitadas. Isso é justificado pela 
antiguidade de ocupação do lugar, 
pois seus moradores afirmam que 
já se acostumaram com os cacos. Contu-
do, na comunidade Kalafate, onde 
as conversas foram mais constantes 
com as famílias de Dona Bebé e Seu 
Jota, antigos moradores e interlocu-
tores-chave, chamam atenção para a 
“coleção” que esses dois moradores 
mantêm em seus domicílios. 

No caso de Dona Bebé, são guardadas 
diversas coisas da floresta (cascas de árvo-
res, folhas, sementes) que servem para 
manufatura de remédios. Na casa de 
Seu Jota, há diversos objetos que per-
passam as esferas do curioso e do so-
brenatural, um dos objetos é a “maçã-
-de-boi” levada sempre nas caças que 
fazia (Figura 4).
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De modo geral, os moradores dessas 
comunidades mostram-se reservados 
em demonstrar curiosidade pelas pes-
quisas arqueológicas, mas sempre são 
solícitos ao falar sobre a própria co-
munidade, sobre como a vida mudou 
desde o tempo dos patrões até a criação 
da reserva. Em Bom Jesus do Baré, 
uma personagem importante no ima-
ginário dos moradores é a avó Rosa 
Tavares. Segundo a família, ela era uma 
índia peruana que foi levada para o Ju-
ruá por um “homem muito traiçoeiro 
e vingativo”, conseguindo fugir com a 
ajuda de Henrique Tavares, nordestino 
e trabalhador dos seringais com quem 
se casou, e juntos chegaram ao Amanã. 

Essa perspectiva de valorizar o ele-
mento indígena da família tem ainda 
mais força nas falas de Dona Deusa, 
que descreveu a utilidade das vasilhas 
de barro, tanto para sepultamentos 

como para fazer o caissuma, bebida fer-
mentada que aprendeu a fazer com a 
avó a partir da macaxeira (Manihot uti-
líssima) e do abacaxi (Ananas comosus). 
Modos de fazer cerâmica, locais de 
coleta de barro em área do lago, bem 
como materiais utilizados para pintura 
e acabamento dos vasos são detalha-
dos por ela. 

A comunidade Kalafate também lança 
mão das relações de parentesco com 
indígenas, de modo a demonstrar um 
conhecimento próximo sobre o “tipo” 
de gente produtora dos vestígios arque-
ológicos. Em uma de nossas reuniões, 
em outubro de 2011, um dos assuntos 
levantados por eles foi a concepção de 
que o trabalho tenta escrever a história 
dos índios que habitaram a região, ilus-
trada pela fala de um dos moradores  
sobre o fato de eles serem índios mansos 
(Gomes 2012).

Figura 4 – Coleção de Seu Jota e Dona Bebé, moradores da Comunidade Kalafate, 2011. 
Fotos: Jaqueline Gomes.
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Em um primeiro momento, procura-
mos testar a hipótese de que os mo-
radores teriam considerado a presença 
dos vestígios arqueológicos para a es-
colha dos assentamentos. Na comu-
nidade Bom Jesus do Baré, os des-
cendentes apontaram a existência de 
castanheiras no início da ocupação por 
seus avós, mas atribuíram a escolha do 
lugar à percepção de que a terra é boa. 
Já na Boa Esperança, segundo infor-
mações coletadas por Soares (2006), os 
moradores migraram do Juá Grande 
para a área conhecida como Ponta da 
Samaúma, motivados pelo menor dis-
tanciamento dos roçados em relação às 
casas, o que reduz consideravelmente a 
penosidade do trabalho agrícola:

“Veio bem uns seis moradores ver. 
Aí tá, aí disseram - Lá é um pou-
co sacrificoso, porque tem muito, 
muito mato pra desmatar, tá um 
bocado feio. Cobra tinha bastante, 
não podia nem botar o pé. Aqui na 
frente, era capoeira aqui, acho que era do 
tempo dessas urnas, sei lá o quê que é isso! 
Aí vieram e começaram a trabalhar. 
Fizeram primeiro os roçados aqui, 
aí nós plantamos, aí, a gente vinha 
de lá, limpar aqui, zelar. Dava uma 
hora de rabeta. Nós trouxemos pra 
plantar abacate, limão, laranja... 
vários tipos de planta” (Moradora 
de Boa Esperança entrevistada em 
Maio de 2005 citado por Soares 
2006 – grifos nossos).

Apenas com o tempo, com a abertura 
de caminhos e as limpezas de terreiros 
próximos às casas, o avistamento dos 
vestígios tornou-se frequente. Aqui, a 
preferência por espaços antropizados 
parece ter sido regida pelas observa-
ções de espécies vegetais – uma capo-

eira que seria mais facilmente retirada 
- e do regime de águas no período da 
cheia. 

As relações dos moradores com os 
vestígios arqueológicos expressam mo-
dos locais de pensar a história e sua 
relação com as categorias sociais da re-
gião. Ao mesmo tempo em que a vida 
nas beiradas ou no interior exige o domí-
nio de técnicas do engajamento com 
o ambiente amazônico, que poderiam 
ser pensadas como “tradicionais” ou 
“ancestrais”, os moradores não traçam 
uma relação entre seu mundo vivido e 
uma continuidade histórica nessas ha-
bilidades. 

Harris (2005) argumenta, nesse senti-
do, que as práticas dos ribeirinhos não 
provêm diretamente de um legado 
Ameríndio (ou Europeu), elas não são 
transmitidas “de geração em geração” 
como conhecimentos “prontos”, antes 
disso, são habilidades construídas atra-
vés da “improvisação de diversas capa-
cidades e recursos”, no engajamento 
com o ambiente e nas práticas de imi-
tação e recomposição das habilidades 
de outros. 

Da mesma forma, os critérios de iden-
tidade e categorias sociais construí-
dos localmente não estão implicados 
apenas na ascendência de pessoas e 
grupos, sendo profundamente in-
fluenciados pelas relações atualizadas 
no presente – especialmente de casa-
mento e compadrio. Os interlocutores 
podem enfatizar a origem indígena ou 
nordestina de seus ancestrais, mas as 
descrições que fazem de si mesmos e 
de outros não estarão circunscritas a 
apenas um “tipo de gente”, seja ele ca-
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boclo, arigó ou índio (Gow 1991, Souza 
2011, Santos 2012). No lago Amanã e 
em outros lugares da região do médio 
Solimões, a diversidade de origem das 
populações locais geralmente é resumi-
da pelas populações locais no ser ama-
zonense.

GENTE DE HOJE E DE ONTEM: PER-
CEBENDO A TRANSFORMAÇÃO DA 
PAISAGEM COMO PROCESSOS DE 
LONGA DURAÇÃO 

Os moradores possuem um conheci-
mento refinado da paisagem, nomeiam 
as plantas (nome dado às espécies pere-
nes cultivadas) de seu terreiro e dos ca-
minhos utilizados até a roça, atribuin-
do a estas uma série de conhecimentos 
e eventos. Quatro casos de Boa Espe-
rança podem ilustrar essa habilidade 
e ainda nos oferecem elementos para 
pensar em como essa paisagem se re-
laciona às memórias do grupo familiar 
e à formação da paisagem da comuni-
dade: 

i) o buritizal sem espinho (Mauritia 
flexuosa), plantado há quinze anos, 
por ocasião da doação de mudas 
pelo então prefeito de Alvarães.

ii) a pupunha marajá (Bactris gasipa-
es), associada com a história de 
um homem que, segundo se di-
zia, andava com índios e quando 
visitou a comunidade não levava 
isqueiro pela mata, pois domina-
va a técnica de acender cigarros 
fazendo fogo com a raiz da plan-
ta. 

iii) uma única soveira (Sorbus domes-
tica L.) no caminho da comuni-

dade à roça tem diversos cortes 
de sangria em seu tronco, teste-
munho da prática de retirada do 
látex. 

iv) em meio a um açaizal, uma úni-
ca seringueira (Hevea brasiliensis) 
também apresenta cortes de san-
gria em seu tronco (Figura 5).

Figura 5 – Seringueira no açaizal. Comuni-
dade Boa Esperança, 2010. Foto: Jaqueline 
Gomes.

Esses dois últimos exemplos podem 
ser entendidos como marcos de uma 
paisagem de memória, remetendo ao 
tempo da exploração gomífera. A re-
ferência ao trabalho nos seringais feito 
no passado vem acompanhada da ideia 
de uma origem arigó, remetida muitas 
vezes como um contraponto à catego-
ria de índio. O mais interessante neste 
caso é que um passeio pela comunida-
de com um jovem pode ter uma pausa 
nessa seringueira para uma demonstra-
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ção de como fazer a sangria e retirada 
do látex. 

Em todas as comunidades, a agricul-
tura é a principal atividade econômica, 
com o cultivo da mandioca voltado 
para o consumo e o mercado. Na terra 
firme, onde os solos possuem meno-
res estoques de nutrientes, restringin-
do o período de cultivo da mandioca 
para no máximo dois anos, o manejo 
baseado no sistema “derruba e quei-
ma”, seguido de pousio, é a principal 
característica desse sistema de produ-
ção (Balée 1987). 

Pereira (2008) define uma tipologia 
local de áreas utilizadas para a agricul-
tura com base nas distinções e uso de 
diferentes ambientes: restinga, baixo, 
praias, barranco, terra firme e terra 
preta. Para essa reflexão nos interessa 
os dois últimos. Os moradores tam-
bém distinguem os sistemas de cultivo 
em roçado (roça), sítio (pomar), quintais/
terreiros e caminhos.  
As terras firmes são terrenos que não 
sofrem alagação e possuem solos com 
menor estoque de nutrientes, o que 
torna a queima e a coivara importantes 
técnicas que garantem, em curto prazo, 
respostas satisfatórias ao uso do ter-
reno para o cultivo de espécies anuais 
como a mandioca. 

As terras pretas são as áreas de terra 
preta arqueológica, reconhecidas pela 
constituição do solo, profundidade da 
camada orgânica e presença de vestí-
gios cerâmicos. São consideradas ide-
ais para o cultivo de diversas espécies, 
já que possuem solo com teores de 
nutrientes muito maiores do que nas 
áreas de terra firme. Estão sempre pró-

ximas ou no interior das comunidades 
e são utilizadas para o estabelecimento 
de sítios (quintais). 

O roçado é exclusivamente usado para 
identificar o cultivo da mandioca e va-
riedades, além de outras espécies como 
o milho, cará, pupunha, açaí e abacate. 
Entretanto, a mandioca é sempre a es-
pécie predominante. Um roçado geral-
mente possui um hectare e é definido 
em função do tamanho da família e/ou 
planejamento de produção de exceden-
te para a venda6. 

Os sítios são áreas com plantas frutíferas 
e variam muito quanto à composição e 
ao manejo, de acordo com o propósito 
e sua localização com relação à sede da 
comunidade. Os sítios (pomares) desta-
cam-se como áreas manejadas com o 
objetivo de produção para o mercado e 
possuem menor variedade de espécies, 
com predominância daquelas com va-
lor econômico (açaí, pupunha, abacate, 
cupuaçu, cacau). 

Os quintais e terreiros estão localizados 
próximos às casas e apresentam maior 
diversidade de espécies com manejo 
mais intenso, sendo importantes para 
a produção de alimentos e remédios e 
para a aclimatação de novas espécies. 
O terreiro é a área mais próxima às ca-
sas com capinação frequente e limpeza 
quase diária, e o quintal, propriamente 
dito, é a parte restante que ocupa a 
maior porção do espaço7. 

Os caminhos são trilhas usadas entre a 
comunidade e as áreas de cultivo, nes-
ses espaços são plantadas diversas es-
pécies, como a macaxeira e frutíferas. 
Podem ser considerados como uma es-
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tratégia elaborada para o fornecimento 
de sombra e fácil coleta de alimentos.

Pereira et al. (2006) chamam aten-
ção para o fato de que os sistemas de 
produção em Amanã são dispostos 
geograficamente de forma difusa ao 
longo do terreno, caracterizando uma 
dinâmica que forma, na área de uso 
das comunidades, mosaicos de paisa-
gens constituídas por sítios, capoeiras, 
roçados e mata.

Em discussão das formas de posse 
(ownership) e propriedade (property) 
na Amazônia indígena, Brightman 
(2010) propõe uma conexão entre a 
dimensão antropogênica do ambien-
te amazônico e os regimes de apro-
priação nativos. De fato, a ênfase na 
dimensão criativa e transformativa 
nos regimes de propriedade e posse 
indígenas nos parece uma chave ana-
lítica possível para pensar as manei-
ras de legitimação da posse da terra 
na região de Amanã, especialmente 
devido à intensa prática da agricultu-
ra itinerante naquela área. 

A pesquisa de Alencar (2007:133) enu-
mera que as “capoeiras e plantas cul-
tivadas” seriam elementos-chave para 
se “reivindicar o uso” de um território, 
sobretudo quando se tratam de locais 
cultivados no passado e reivindicados 
no presente. Uma vez que o trabalho 
na agricultura está profundamente im-
plicado nas dinâmicas do parentesco 
regional (e vice-versa) (Lima 2005), os 
regimes de posse no Amanã integram 
as dinâmicas de composição de coleti-
vidades e habilidades necessárias para 
a transformação do ambiente e elabo-
ração de paisagens antrópicas, lugares 

de domínio e circulação de pessoas 
humanas. 

Se observarmos as localizações das 
maiores comunidades na RDS Amanã, 
veremos que estão assentadas sobre 
sítios arqueológicos, em áreas estraté-
gicas de acesso ao lago e igarapés de 
entrada para ilhas de recursos, seja para 
caça ou extração. Todas as comunida-
des aqui analisadas se referem aos cas-
tanhais como um elemento que moti-
vou o estabelecimento das famílias. 

A associação entre castanhais e a ocu-
pação humana pré-colonial é recorren-
te na literatura (Balée 1989, Conklin 
2001, Guix 2005, Pärssinen et al. 2009, 
Ranzi et al. 2007).  A intervenção hu-
mana é crucial para o estabelecimento 
dessas floretas e uma revisão de casos 
etnográficos sugere como práticas cul-
turais específicas podem ter facilitado 
a expansão das antigas populações 
de castanheiras (Shepard & Ramirez 
2011). 

Na RDS Amanã, o uso atual do espa-
ço é realizado com o intenso manejo 
das espécies vegetais. Localmente as 
manchas de terra preta são classifica-
das como quintais e parece haver uma 
intencionalidade em conservá-las. A 
título de exemplo, Boa Esperança, em 
termos arqueológicos, pode ser divida 
em dois setores. 

O primeiro, composto por dezenas de 
urnas aflorando na superfície do solo, 
se configurando como um complexo 
funerário. Esse setor, que vem sofren-
do severos impactos, segue a margem 
do igarapé Boa Esperança e do lago 
Amanã e tem formato linear, acompa-



411Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 6 (2): 385-417, 2014

Arqueologia Comunitária na Reserva Amanã

nhando o alinhamento das casas e de-
mais construções. 

O segundo setor consiste na mancha 
de terra preta que compreende o fundo 
das casas. Esta é a maior parte do sítio 
e se encontra bem conservada, embora 
venha ocorrendo o crescimento do nú-
mero de domicílios. Nas áreas de terra 
preta não são construídos domicílios e 
outras estruturas, trata-se, ao contrá-
rio, de áreas reservadas ao cultivo de 
frutíferas e, em alguns casos, pequenas 
plantações de subsistência. Há, portan-
to, um modo tradicional de uso desse 
recurso que, de certa forma, conserva 
o patrimônio arqueológico.

A preferência pelo uso e assentamento 
em espaços previamente antropizados 
nos permite pensar as atuais ocupações 
no Lago Amanã como uma sequência 
que é traçada “como fios de conheci-
mento que podem ser tecidos de for-
mas diferentes por pessoas diferen-
tes em tempos diferentes” (Machado 
2010:363). Encarar essas escolhas cul-
turais sob uma perspectiva histórica, e 
de longo prazo, revela questões impor-
tantes sobre as relações entre passado 
e presente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na RDS Amanã, os vestígios arqueo-
lógicos apontam formas de ocupação 
prévias, por grupos humanos radical-
mente distintos dos atuais moradores: 
são pensados como “índios” que vive-
ram em um passado que não é recon-
tado na memória dos moradores. No 
entanto, as relações possíveis com os 
vestígios apontam para maneiras de 

construir uma subjetivação (Lagrou 
2007) através de um contraste com o 
passado indígena do Amanã.  

A relação da comunidade Boa Espe-
rança e as demais com os vestígios das 
antigas ocupações em seus respectivos 
territórios caminham em sentidos dife-
rentes. Na Boa Esperança, percebe-se 
uma intensa curiosidade sobre o pas-
sado do lugar e os moradores demar-
cam uma diferença entre eles mesmos 
e aqueles que ocuparam o lugar no pas-
sado. As relações de alteridade que os 
fragmentos engendram são observadas 
nas falas e narrativas sobre índios, re-
velando uma concepção do indígena 
como o grande conhecedor da flores-
ta. A categoria “arigó”, por sua vez, é 
associada ao passado de trabalho extra-
tivo por excelência, especialmente nos 
seringais, já que esse foi o destino da 
maioria do contingente populacional 
vindo do Nordeste para a Amazônia, 
desde o século XIX (Oliveira Filho 
1979). 

Especificamente na comunidade Bom 
Jesus do Baré, os moradores não pos-
suem discursos mais elaborados sobre 
os vestígios arqueológicos, os mais 
antigos enfatizam a origem indígena-
-peruana da avó e o casamento desta 
com um nordestino. A memória des-
se casamento e “mistura”, que marca 
o início do grupo, está viva para os 
descendentes que vivem atualmente 
na comunidade. Os moradores, embo-
ra reconheçam uma origem múltipla, 
referem-se a si mesmos como amazo-
nenses e, ao contrário dos moradores de 
Boa Esperança, não se apropriam dos 
vestígios para demarcar semelhanças 
ou diferenças. 
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As comuns reocupações de sítios, em 
grande maioria, possuem um caráter 
destrutivo que, à primeira vista, desa-
grada aos profissionais da área, mas 
revelam dinâmicas sociais permeadas 
por encontros entre o passado e o 
presente intermediados por relações 
de identidade e alteridade dos grupos 
locais. A gestão do patrimônio arqueo-
lógico depende, assim, dos significados 
locais que ele adquire e, ao contrário 
dos pressupostos que acompanham 
grande parte das ações de educação 
patrimonial, não significa ausência de 
conhecimentos ou falta de consciência 
histórica (Parente 2009). 

Diagnosticar as percepções daqueles 
que se relacionam diariamente com o 
patrimônio arqueológico e constroem 
significados sobre ele é fundamental 
para qualquer ação de gerenciamento 
do patrimônio arqueológico. 

Procuramos nessa reflexão trazer a 
experiência de pesquisa de base comu-
nitária na RDS Amanã, pois esforços, 
como as observações realizadas, suge-
rem tratar o patrimônio arqueológico 
como um agente nos processos de afir-
mação de populações, o que tende a se 
tornar importante quando pensamos 
no processo crítico que a própria dis-
ciplina arqueológica vivencia. 
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NOTAS

1 O “Projeto Plano de Manejo Comunitá-
rio do Patrimônio Arqueológico Existen-
te na Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável Amanã” obteve autorização em 
novembro de 2008, com validade de 24 
meses, tendo sido renovada em 2011 por 
igual período, pelo Processo IPHAN n° 
01490.0000551/2008-27.
2 Essa atividade ocorreu durante os anos de 
2010 e 2012, em parceria com a educadora 
Maria Tereza Parente, vinculada ao Museu 
de Arqueologia e Etnologia da Universida-
de de São Paulo. 
3 Esta reflexão resulta do envolvimento 
que construímos com três famílias na co-
munidade Boa Esperança, quatro famílias 
na comunidade Bom Jesus do Baré, duas 
famílias na comunidade Kalafate e a famí-
lia Silva Araújo, formada pelo casal Rai-
munda da Silva e Otílio Feitosa, conhecido 
como Seu Mimi, que ocupa as comunida-
des Ubim, Bom Socorro e São Miguel do 
Cacau.
4 Detalhes sobre metodologias de trabalho 
aplicadas nas intervenções dos sítios, bem 
como das análises cerâmicas podem ser 
encontradas em Costa (2012), Neves et al. 
(2012), Santos (2012).
5 A estratégia de ocupação do espaço da fa-
mília Silva Araújo (D. Dica e Seu Mimim) 
é a utilização de Bom Socorro e do Ubim. 
Mensalmente, eles ocupam as duas áreas, 
fazendo grande esforço para manter os 
dois lugares, buscando se beneficiar disso. 
Enquanto criam gado no Bom Socorro, 
que também tem um lago e é mais farto 
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de peixe, tem grandes áreas de terra firme 
para cultivos, caça e extração de castanha 
(Coelho 2012). 
6 Apesar de as mulheres participarem ati-
vamente do roçado, a interação feminina 
com o ambiente está mais associada ao 
espaço doméstico. São elas que cuidam 
das pequenas hortas que são cultivadas 
em jardins suspensos próximos às casas, 
fazendo uso de plantas para o tempero, 
tratamento de doenças e cuidados rela-
cionados ao parto e ao recém-nascido. 
Esses conhecimentos e usos de espécies 
vegetais indicam as diferenças de gênero 
no cotidiano ribeirinho, já observado em 
trabalhos etno-arqueológicos (Machado 
2010).  
7 Em quatro comunidades da RDSA, fo-
ram identificadas, em quintais, 115 espé-
cies de plantas diferentes, distribuídas 
em 52 famílias. 37 (32,5% do total) utili-
zadas para alimentação, 34 (29, %), como 
remédio, oito (6,9%), como ornamental 
e uma (0,9%), como utensílio doméstico. 
As outras 35 (30,4%) são de uso múlti-
plo. 48 espécies (41,7%) possuem porte 
do tipo arbóreo, dezoito (15,6%), arbus-
tivo e 49 (42,7%), herbáceo. As espécies 
mais comuns nos quintais foram o cupu-
açu (Theobroma grandiflorum), o jambo 
(Eugenia jambo) e a goiaba (Psidium 
guajava), presentes em quase todas as 
unidades amostradas (92% do total). Em 
seguida, a bacaba (Oenocarpus bacaba), 
com 82% de frequência, a pupunha, o 
açaí do mato e a manga (Mangifera indi-
ca), verificadas em 75% das áreas. Quan-
to ao número de indivíduos por quintal, 
as espécies mais plantadas foram o açaí 
do mato (12,2% do total de indivíduos), 
o abacate, com 7,8%, o cupuaçu (6,8%), 
a bacaba (5,9%), o limão (Citrus latifolia) 
(5,4%) e a pupunha (5,3%) (Pereira et. 
al. 2006).
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